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Plataforma de Mexilhão (PMXL-1), operando na Bacia de Santos, em São Paulo
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Em 21 de julho de 2016, com a edição do Decreto 
nº 8.818, foi criada a Secretaria de Coordenação 
e Governança das Empresas Estatais - Sest. A Se-
cretaria é responsável pela promoção de melho-
rias na governança e na eficiência das empresas 
estatais, cumprindo papel de relevância no atual 
contexto macroeconômico, dado o peso e a re-
presentatividade dessas empresas para a econo-
mia e retomada do crescimento. Assume ainda, 
papel indutor no processo de transformação das 
cerca de 150 empresas estatais federais sob sua 
coordenação e governança, com ênfase na trans-
parência, eficiência e otimização dos recursos 
públicos alocados nestes empreendimentos. 

É nesse contexto que apresentamos a Revista das 

Estatais ,  um veículo pensado para ser o canal en-
tre a Sest, as estatais e a sociedade.  Em suma, o 
que se pretende é dialogar, de forma transparen-
te e eficiente, com os verdadeiros e únicos sócios 
das estatais, quais sejam: os cidadãos. A Secreta-
ria tem a convicção que, em um Estado Republi-
cano, o fomento à transparência é um elemen-
to que deve nortear, impreterivelmente, toda e 
qualquer atuação da Administração Pública.

A Revista das Estatais assume justamente esta mis-
são de ser referência nos temas de interesse das 
empresas estatais – Lei de Responsabilidade das 
Estatais, orçamento das estatais, programas de 
integridade, compliance ,  governança corporativa, 
gestão da informação – e, ainda, disponibilizar 
informações qualificadas sobre as estatais – Or-
çamento de Investimento das estatais, Plano de 
Dispêndios Globais, políticas de pessoal, monito-
ramento e avaliação, ativos e receita, orientações 
a conselheiros, entre outros, estabelecendo um 
canal direto de comunicação com a sociedade.

Nesta edição, além de apresentar a Sest - sua 
história, as empresas sob sua coordenação e 
governança, os desafios da Secretaria -  a Revis-

ta das Estatais traz um panorama sobre a nova 

Revista das Estatais [recurso eletrônico] / Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, Secretaria de 	  
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A P R E S E N T A Ç Ã O  M I N I S T R O  D Y O G O  O L I V E I R A

Lei de Responsabilidade das Estatais, a Lei n˚ 
13.303/2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico 
das empresas estatais, e sobre os principais pon-
tos regulamentados pelo Decreto 8.945/2016, 
como: regras específicas para empresas de menor 
porte, o detalhamento de mecanismos e estrutu-
ras de transparência e governança, a definição de 
conceitos utilizados e não esclarecidos pela Lei. 

A atual conjuntura e as oportunidades que se 
apresentam no mercado brasileiro fazem deste 
um momento ímpar para discutir a presença, a 
participação e o futuro das empresas estatais na 
economia brasileira. Boa leitura!

Foto: Gleice Mere
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Período marcado 
por uma profunda 
crise econômica 
e por planos de 
combate à infla-
ção fracassados: 
surgem as primei-
ras iniciativas de 
privatização das 
empresas estatais.

Durante todo o 
período as privatiza-
ções fazem parte da 
agenda de governo: 
o Programa Nacional 
de Desestatização 
(PND) é instituído por 
meio da Lei nº 8.031, 
de 12 de abril de 
1990, e as privati-
zações integram o 
programa econômico 
de Governo.

Privatização de várias 
empresas, entre elas: 
Cia Siderúrgica Na-
cional - CSN, Embraer, 
Cia Vale do Rio Doce 
- CVRD, Telecomu-
nicações Brasileiras 
S.A. - Telebras e Rede 
Ferroviária Federal S.A 
- RFFSA

Período marcado pela 
criação de  
empresas públicas.

Criação de várias 
empresas, entre elas: 
Empresa Brasileira 
de Hemoderivados 
e Biotecnologia - 
Hemobrás e  Empresa 
Brasileira de Comuni-
cação - EBC

Transformação do De-
partamento de Coorde-
nação e Governança das 
Empresas Estatais – DEST 
para Secretaria de Coor-
denação e Governança 
das Empresas Estatais, 
SEST, por meio do Decreto 
nº 8.818, de 21 de julho 
de 2016

A  S E C R E T A R I A  D E  C O O R D E N A Ç Ã O 
E  G O V E R N A N Ç A  D A S  E M P R E S A S  E S T A T A I S  -  S E S T 
A história da Sest teve início em 1979 quando, por meio do Decreto nº 84.128, de 29 de outubro de 1979, 
foi criada a Secretaria de Controle de Empresas Estatais - Sest, vinculada à Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República - Seplan1. Desde então o órgão passou por várias alterações de vinculação e de 
denominação, até a mais recente reestruturação, realizada pelo Decreto nº 8.818, de 21 de julho de 2016, 
que, em decorrência do acréscimo de atribuições, passou de Departamento de Coordenação e Controle 
das Empresas Estatais - Dest à sua designação atual: Secretaria de Coordenação e Governança das Empre-
sas Estatais - Sest, órgão específico e singular do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

Em 1979, a Sest surgiu a partir da necessidade de convergência da atuação das empresas estatais às diretrizes 
políticas, econômicas e sociais do Governo Federal, para garantir a qualidade dos investimentos e para pro-
mover coordenação e monitoramento da atuação do elevado número de empresas existentes2. Isso porque 
as estatais, vinculadas aos correspondentes ministérios setoriais, apresentavam propostas de programa de 
investimentos com visão predominantemente setorial e sua aprovação precisava ser compatibilizada com as 
metas e restrições da política econômica nacional. Ademais, a ausência de uma visão sistêmica e coordenada 
da situação do conjunto das estatais permitia a ocorrência de decisões isoladas que resultaram na elevação 
do nível de endividamento do setor, além de contribuir para a execução desordenada de vários projetos e 

1 Em 1995, a Seplan torna-se Ministério do Planejamento e Orçamento - MPO.

2 Na década de 70, registrou-se o número de 303 empresas estatais – Vide Gráfico 1 - Evolução do Número de Empresas Estatais 

1940 - 2016

programas prioritários do Governo. Ao longo de quase quatro décadas de atuação, a Secretaria acompanhou 
a trajetória econômica e política do país e as alterações ocorridas no âmbito das estatais federais. 

Atualmente, a Sest é o órgão responsável, no tocante às Empresas Estatais Federais, pela promoção da 
articulação e integração das políticas das empresas e pela proposição de diretrizes e parâmetros de 
atuação. À Secretaria também cabe manifestar-se sobre diversos assuntos, tais como: criação de novas 
empresas estatais federais; operações de reestruturação societária e alteração do capital social; estatu-
tos sociais e suas alterações; destinação dos lucros; patrocínio de planos de benefícios de previdência 
complementar; propostas de quantitativo de pessoal próprio, acordo ou convenção coletiva de traba-
lho, programa de desligamento de empregados, planos de cargos e salários, criação e remuneração de 
cargos comissionados e participação dos empregados nos resultados das empresas; remuneração dos 
administradores e conselheiros, bem como a participação dos dirigentes nos resultados das empresas.

A Sest coordena, ainda, o Grupo Executivo da Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de 
Administração de Participações Societárias da União - CGPAR, bem como exerce as atribuições de Secre-
taria-Executiva desta Comissão, que tem como objetivos aprovar diretrizes e estratégias relacionadas à 
participação acionária da União nas empresas estatais, buscando defender os interesses da União como 
acionista, promover a eficiência da gestão e a adoção de boas práticas de governança corporativa.  •
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2ª Guerra Mun-
dial: a criação de 
empresas estatais 
no Brasil ganha 
impulso pela neces-
sidade de o governo 
assumir atividades 
relacionadas à 
produção de bens e 
serviços.

Criação de várias 
empresas, entre 
elas: Cia de Hidro-
elétrica do São 
Francisco - CHESF, 
Cia Siderúrgica Na-
cional - CSN e Cia 
Vale do Rio Doce 
- CVRD

Intensificação dos 
esforços de indus-
trialização. Primeiro 
Programa de Metas 
de JK: 71% dos em-
preendimentos sob 
a responsabilidade 
da União.

Criação de várias 
empresas, en-
tre elas: Banco 
Nacional do 
Desenvolvimento 
Econômico - BNDE, 
Petróleo Brasileiro 
S.A. - PETROBRAS, 
Usinas Siderúrgicas 
de Minas Gerais S.A. 
- Usiminas e Rede 
Ferroviária Federal 
S.A - RFFSA

Atuação mais 
sistemática do setor 
público, por meio 
da participação do 
governo em setores 
de insumos básicos.

Criação de várias 
empresas, entre 
elas: Centrais 
Elétricas Brasileiras 
S.A. - ELETROBRAS, 
Cia. Brasileira de 
Alimentos - COBAL 
e Cia. Brasileira de 
Armazenamento – 
CIBRAZEM

Intensificação 
da expansão da 
criação de empresas 
estatais: as estatais 
desempenharam um 
importante papel 
para o crescimen-
to econômico do 
período.

Criação de  
várias empresas, en-
tre elas: Siderurgia 
Brasileira S.A -  
SIDERBRAS, Empresa 
de Portos do Brasil 
S.A. - PORTOBRÁS e  
Empresas Nucleares 
Brasileiras S.A. – 
NUCLEBRÁS

Decreto nº 84.128, 
de 29 de outubro 
1979: Criação da 
SEST, vinculada à 
Secretaria de Plane-
jamento (SEPLAN), 
da Presidência 
da República. 
Objetivo: coordenar 
e monitorar a atu-
ação das estatais, 
compatibilizando 
seus programas 
de investimentos 
às prioridades 
estabelecidas e à 
disponibilidade de 
recursos, além de 
propiciar maior efi-
ciência à execução 
dos programas de 
investimentos.
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E I X O S  D E  
A T U A Ç Ã O  D A  S E S T 
A ampliação de papéis desempenhados pelo 
antigo Departamento de Coordenação e Go-
vernança das Empresas Estatais – Dest, que 
resultou na criação da Secretaria de Coorde-
nação e Governança das Empresas Estatais, a 
Sest, decorre da percepção do Governo Fede-
ral quanto a importância do órgão para a pro-
moção de governança e eficiência na gestão 
das empresas estatais federais. A Sest assume 
um papel diretamente associado à política 
macroeconômica, em que as empresas esta-
tais passam a ser um dos pilares de apoio ao 
reequilíbrio das contas públicas e ajuste fiscal. 

Entre as preocupações da Secretaria está a 
identificação das razões que deram origem à 
criação de determinada empresa - quais se-
jam o relevante interesse da coletividade e 
os imperativos da segurança nacional, con-
forme preconiza a Constituição Federal,  e 
se estas estão presentes para justificar a sua 
manutenção pelo Estado, ou ensejam sua 
transformação ou atualização. “Num contex-
to de profundas mudanças econômicas, que 
observamos nas últimas décadas, as condi-
ções que motivaram a intervenção estatal de 
forma direta devem ser analisadas”, destaca o 
Secretário Fernando Antônio Ribeiro Soares. 
Esta análise deve ser aplicada para entender 
a atuação das 154 empresas estatais federais 
sob coordenação e governança da Sest. Im-
portante destacar que muitas destas empre-
sas, criadas há décadas, devem se conformar 
com as novas condições de mercado.

Do ponto de vista macroeconômico, a atuação da 
Sest está direcionada para a melhoria do resultado 
fiscal das empresas estatais. Como observa o Se-
cretário Fernando Antônio Ribeiro Soares, “opera-
ções com ativos, reestruturação de empresas, po-
líticas de pessoal – como os Planos de Demissão 
Voluntária (PDV ) e reajustes salariais - vão impactar 
o resultado fiscal, o que apoiará o reequilíbrio da 
economia brasileira e a retomada do crescimento”.

Nesse sentido, a Secretaria pauta sua atuação em 
três eixos: observação da participação estratégi-
ca do Estado na economia, operações com ativos 
e reestruturação produtiva e societária das em-
presas em que a União detém direta ou indireta-
mente a maioria do capital social, além da indu-
ção de boas práticas de governança.

No que se refere à participação estratégica do Es-
tado na economia, a Sest, enquanto órgão central 
de coordenação das empresas estatais federais, 
tem os seguintes nortes:

• Reordenar a participação do Estado na economia; 

• Ampliar o conhecimento sobre os setores da 
economia em que as empresas estão inseridas;

• Reorganizar a participação da União nas esta-
tais federais, por meio da geração de receitas 
e resultados, redução de custos, aumento da 
produtividade e geração de bem-estar social; e

• Potencializar os investimentos da União nas em-
presas estatais em benefício da sociedade.

Quanto às operações com ativos, a Sest busca:

• Aperfeiçoar as modelagens dos processos de 
desestatização, buscando as melhores alterna-
tivas para cada mercado, em razão de promover 
a efetiva participação estratégica do Estado; 

• Realizar operações estruturadas que busquem 
agregar valor à sociedade, a partir de conces-
sões e autorizações de serviços públicos, aber-
tura de capital, parcerias estratégicas, incorpo-
ração, fusão, cisão; e

• Atuar no alinhamento da atuação das empresas 
estatais aos princípios de segurança nacional 
ou de relevante interesse da coletividade.

Em relação a reestruturação produtiva e societá-
ria das empresas estatais sob sua coordenação, a 
Secretaria está direcionada para:

• Implementar ações de aperfeiçoamento de de-
sempenho com base nas premissas: visão de lon-
go prazo, melhoria do resultado e aperfeiçoamen-
to de marcos regulatórios setoriais, análise das 
políticas públicas em que se inserem as empresas 
estatais, análise do mercado e do setor da estatal; 

• Ampliar a articulação com as estatais e entre 
elas, por meio da adoção de estratégias para 
sistematizar as trocas de informações e, portan-
to, disseminar boas práticas; e

• Adotar soluções de mercado (parcerias estratégicas) 
com o objetivo de dar sustentabilidade às empresas 
estatais e melhorar seus resultados financeiros.

8   r e v i s t a  d a s  E S T A T A I S
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“Num contex to de profunda s mudança s econômica s,  que  
 obser vamos na s  últ ima s década s,  a s  condições  que motivaram 
a inter venção esta tal  de  forma direta devem ser  anal isada s”
Fernando A ntônio R ibeiro S oares
S ec retário  de Coordenação e  Governança da s  Empresa s  Esta tais
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o s  d e s a f i o s  D A  S E S T 
A recriação da Sest vai ao encontro das novas atribuições do Ministério do Planejamento, Desenvol-
vimento e Gestão - MP, que estão relacionadas à promoção de governança e eficiência nas empresas 
estatais, à luz da Lei de Responsabilidade das Estatais (Lei nº 13.303/2016), acrescidas daquelas ante-
riormente desempenhadas pelo órgão, como a elaboração da proposta do orçamento de investimentos 
das estatais, a gestão dos processos de indicação dos Conselheiros de Administração representantes da 
União e o alinhamento das políticas de pessoal, benefícios e previdência dos funcionários das empresas 
estatais federais.

De acordo com o Decreto nº 8.818/16 (vide Figura 1), a estrutura da Secretaria compreende os seguintes 
Departamentos: Política de Pessoal e Previdência Complementar de Estatais, Orçamento de Estatais e 
Governança e Avaliação de Estatais.

Figura 1 - Estrutura da Sest estabelecida pelo Decreto nº 8.818/16

Nesse momento verifica-se que as empresas es-
tão buscando alcançar maior produtividade e 
têm encaminhado ao Departamento propostas 
de programas de demissão voluntários direcio-
nados à adequação da força de trabalho. Além 
disso, o Departamento analisa outros mecanis-
mos de gestão propostos, tais como, a revisão de 
políticas sobre Planos de Cargos e Salários e os 
Programas de Participação nos Lucros e Resulta-
dos. Adicionalmente, o Depec está construindo 
proposta de diretrizes e critérios para a ocupa-
ção dos cargos em comissão de livre provimento, 
o que representa desafio histórico, fundamental 
para profissionalizar a gestão das estatais.

A partir da reestruturação da Secretaria, a área de 
política de pessoal também agregou o tema do 
custeio dos planos de saúde de estatais, com a 
criação de uma coordenação específica que, en-
tre outros desafios, será responsável pelo diag-
nóstico e análise de propostas para promover a 
sustentabilidade dos benefícios de assistência à 
saúde aos empregados das estatais, bem como 
pela definição de diretrizes sobre a criação de no-
vos planos de saúde.

O Departamento de Orçamento de Estatais - De-
ore tem como atribuição coordenar as atividades 
relativas aos orçamentos das empresas estatais, 
inclusive o acompanhamento de sua execução e 
a avaliação dos resultados alcançados pelas em-
presas, bem como as questões referentes à go-
vernança em tecnologia da informação. No que 
se refere ao orçamento das estatais, os esforços 
da Secretaria incidem na otimização do monito-
ramento dos planos orçamentários das estatais, 
de forma a aumentar a transparência, e na pro-
moção do alinhamento dos resultados das em-
presas ao seu Planejamento Estratégico.

As iniciativas de gestão e governança em informa-
ção foram atribuídas a uma nova coordenação cria-
da na estrutura da Secretaria, que trata de demandas 
como a internalização do Sistema de Informações 
de Estatais – Siest, a promoção de adaptações e me-
lhorias ao sistema e a criação de um portal de ser-
viços, responsável pela interlocução da Sest com as 
empresas estatais e com a sociedade em geral.

O Departamento de Governança e Avaliação de 
Estatais - Degov é responsável por coordenar as 
atividades referentes a atos societários, remune-
ração de membros estatutários, processos de li-
quidação, monitoramento econômico-financeiro 
e avaliação da gestão e da governança das empre-
sas estatais federais. Na prática, o Departamento 
tem o desafio de disseminar e dar aplicabilidade 
às recomendações legais da Lei 13.303/2016, a 
chamada Lei de Responsabilidade das Estatais, e 
ao Decreto 8.945/16 que a regulamenta. 

O Degov coordena a implantação de mecanismos 
de transparência e governança, como por exemplo: 
novos requisitos e vedações para eleição de mem-
bros da diretoria e dos conselhos, constituição e fun-
cionamento dos conselhos, novas regras para divul-
gação de informações, práticas de gestão de risco, 
criação do comitê de elegibilidade e de auditoria. 

O Departamento é responsável também por ope-
racionalizar a indicação e orientação da atuação 
de conselheiros de administração das estatais e 
apoiar a Comissão Interministerial de Governança 
Corporativa – CGPAR. Nas atividades de apoio à 
CGPAR, a Sest prepara um Programa de Capaci-
tação de Conselheiros, a ser realizado ainda em 
2017, com o objetivo de aprimorar a governança 
corporativa nas empresas estatais federais.

Ainda como atribuição do Degov, está o suporte 
à participação da Secretaria em organismos in-
ternacionais como, por exemplo, a participação 
no Comitê de Governança da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – 
OCDE e em seu Grupo de Trabalho sobre Práticas 
de Propriedade do Estado e Privatização.

A nova estrutura da Secretaria conta também 
com a Coordenação-Geral de Projetos Estratégi-
cos - CGPRE, direcionada para a prospecção de 
estudos, avaliações e demais subsídios aos pro-
cessos de desestatização, desinvestimento e ex-
tinção de empresas estatais, assim como para a 
promoção da articulação com outros entes go-
vernamentais envolvidos nessas ações. •

O Departamento de Política de Pessoal e Previdência Complementar de Estatais - Depec é responsável 
por avaliar tecnicamente as propostas relacionadas a alterações nas Políticas de Pessoal das estatais e 
do custeio dos Planos de Previdência Complementar, bem como pela coordenação de discussões sobre 
as diretrizes relativas à remuneração, benefícios e vantagens dos empregados das empresas estatais.

SEST
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E

GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS

DEORE
DEPARTAMENTO DE  

ORÇAMENTO DE ESTATAIS

CGORC
COORDENAÇÃO-GERAL DE  
ORÇAMENTOS DE ESTATAIS

CGINF
COORDENAÇÃO-GERAL DE  

GESTÃO DA INFORMAÇÃO DE ESTATAIS

GABINETE

DEGOV
DEPARTAMENTO DE GOVERNANÇA E 

AVALIAÇÃO DAE ESTATAIS

CGPRE
COORDENAÇÃO-GERAL DE 

PROJETOS ESTRATÉGIOS

DEPEC
DEPARTAMENTO DE POLÍTICA DE 

PESSOAL E PREVIDÊNCIA  
COMPLEMENTAR DE ESTATAIS

CGPPE
Coordenação-Geral de Política 

de Pessoal de Estatais 

CGPPS
Coordenação-Geral de  

Previdência Complementar e  
Planos de Saúde de Estatais 

*CGPAR - Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de Administração de Participações Societárias da União

CGAVM
Coordenação-Geral de Avaliação 

e Monitoramento de Estatais 

CGGOV
Coordenação-Geral de Gover-
nança Corporativa de Estatais 

CGORA
Coordenação-Geral de  

Orientação a Conselheiros 
e Apoio a CGPAR* 
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A S  E M P R E S A S  
E S T A T A I S  E M  N Ú M E R O S 
O conceito de empresa estatal aplica-se a todas 
as empresas em que a União, direta ou indire-
tamente, detém a maioria do capital social com 
direito a voto, ou seja, as empresas públicas, so-
ciedades de economia mista, suas subsidiárias e 
controladas.  O gráfico 1 apresenta a evolução 
do número de empresas estatais no período de 
1940 a 2016. É evidente a significativa variação 
ocorrida na quantidade de empresas ao longo do 
período analisado, com um grande incremento 
observado no final dos anos 80.

Nota explicativa: Em 1980 foram cadastradas 560 
estatais. Destas, 382 contavam com participação 
majoritária ou total da União. As demais eram 
concessionárias e coligadas, nas quais a partici-
pação direta ou indireta da União era minoritária, 
ou empresas privadas propriamente ditas. Nestes 
casos o controle da Sest era indireto e parcial.

1 9 4 0 1 9 5 0 1 9 6 0 1 9 7 0 1 9 8 0 1 9 9 0 2 0 0 0 2 0 1 0 2 0 1 6

36 69
12

3

10
3

13
8 15

418
630

3
38

2  

Quadro 1 - Evolução do Número de Empresas Estatais

Gráfico 1 - Evolução do Número de Empre-
sas Estatais 1940-2016

Fonte: Empresas estatais no Brasil e o controle da SEST -ante-
cedentes e experiência de 1980; Perfil das Empresas Estatais 
Federais (1990, 2000 e 2010) e SIEST.

CONTROLE  
DA UNIÃO 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Direto 44 44 46 48 48 48 48

Indireto 94 95 95 93 87 87 106

TOTAL 138 139 141 141 135 135 154

Desta forma, é relevante a separação em empresas com controle direto e indireto da União. Em um pe-
ríodo mais recente, de 2010 a 2016, conforme pode ser verificado no Quadro 1, o universo das empresas 
estatais sob coordenação e governança da Sest reduziu-se acentuadamente, quando comparado aos 
anos 80. Em 2016, esse universo compreendia 154 empresas – 48 controladas diretamente e outras 106 
controladas indiretamente pela União. O Quadro 1 mostra a evolução do número de empresas estatais 
no período de 2010 a 2016.

Entre as empresas com controle direto da União, existem 18 empresas estatais dependentes e 30 não 
dependentes do Tesouro Nacional. Entre as empresas estatais dependentes estão: a Companhia de 

Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Codevasf, a Companhia Nacional de Abas-
tecimento – Conab, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa e a Valec - Engenharia, 
Construções e Ferrovias S.A..

E m p r e s a s  E s t a t a i s  D e p e n d e n t e s
Amazônia Azul Tecnologias de Defesa S.A. – Amazul

Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A. – Ceitec

Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Codevasf

Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM

Companhia Nacional de Abastecimento – Conab

Empresa Brasil de Comunicação S.A. – EBC

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh

Empresa de Pesquisa Energética – EPE

Empresa de Planejamento e Logística S.A. – EPL

Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A. – Trensurb

Hospital de Clínicas de Porto Alegre – HCPA

Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. – Conceição

Indústria de Material Bélico do Brasil – Imbel

Indústrias Nucleares do Brasil S.A. – INB

Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A. – NUCLEP

Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.

Figura 2 - Quantitativo de Empresas Estatais por Tipo de Controle 

4 8

1 8

1 0 6

4 3 3 9 1 7 3 2 1 1

2 0

3

3 0Controle Direto

Dependentes

Demais empresas 
do setor Produtivo

Demais empresas 
do setor Financeiro

Controle Indireto

Não Dependentes

Fonte: Siop/Painel Sest de novembro de 2016

30 Empresas Estatais com Controle Direto Não Dependentes
GRUPO

Subsidiárias
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Entre as empresas não dependentes estão: o Banco do Brasil S.A. – BB, o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social – BNDES, a Caixa Econômica Federal – Caixa, a Telecomunicações Brasileiras 
S.A. – Telebras e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT.

A maioria das empresas de controle indireto da União faz parte do Grupo Petrobras, com 43 empresas, 
seguido pelo Grupo Eletrobras, com 39, Grupo BB, com 17, Grupo BNDES, com 3, ainda, 2 empresas liga-
das à Caixa e aos Correios, e 1 à Telebras. Dessas 106 empresas, 20 constituem o grupo “demais empresas 
do setor produtivo” e 3 o grupo “demais empresas do setor financeiro”.

E m p r e s a s  E s t a t a i s  n ã o  D e p e n d e n t e s
Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. – ABGF

Banco da Amazônia S.A. – Basa

Banco do Brasil S.A. – BB

Banco do Nordeste do Brasil S.A. – BNB

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES

Caixa Econômica Federal – Caixa

Casa da Moeda do Brasil – CMB

Ceagesp - Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo

Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S.A. – Ceasaminas

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobras

Companhia das Docas do Estado da Bahia – Codeba

Companhia de Armazéns e Silos do Estado de Minas Gerais – Casemg

Companhia Docas do Ceará – CDC

Companhia Docas do Espírito Santo – Codesa

Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp

Companhia Docas do Maranhão – Codomar

Companhia Docas do Pará – CDP

Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ

Companhia Docas do Rio Grande do Norte – Codern

Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e Gás Natural S.A. - Pré-sal Petróleo S.A. – PPSA

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT

Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia – Hemobrás

Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero

Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social – Dataprev

Empresa Gerencial de Projetos Navais – Emgepron

Empresa Gestora de Ativos – Emgea

Financiadora de Estudos e Projetos – Finep

Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras

Serviço Federal de Processamento de Dados – Serpro

Telecomunicações Brasileiras S.A. – Telebras

Empresas com controle direto da União - Empresas estatais cuja maioria do capital social 
com direito a voto pertença diretamente à União.

Empresas com controle indireto da União - Empresas estatais cuja maioria do capital social 
com direito a voto pertença direta ou indiretamente à empresa pública ou sociedade de eco-
nomia mista controlada pela União1.

Empresas dependentes - Recebem recursos financeiros da União para pagamento de des-
pesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária2.

Empresas não dependentes - Empresa pública, sociedade de economia mista e suas sub-
sidiárias que explore atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de 
prestação de serviços, cuja maioria do capital social com direito a voto pertença à União ou a 
entidade da administração indireta3.

As 154 empresas estatais acompanhadas pela Sest, em função da peculiaridade das atividades que de-
senvolvem, podem também ser distribuídas em dois grupos: Setor Produtivo, com 136 empresas, e Setor 
Financeiro, com 18 empresas. Setor Produtivo compreende as empresas regidas pela Lei no 6.404/1976, 
que atuam em diversos setores tais como os de produção de petróleo e derivados, geração, distribuição 
e transmissão de energia elétrica, serviços de transportes, comunicações, abastecimento, saúde, pesqui-
sa e desenvolvimento. Setor Financeiro abarca instituições que atuam no Sistema Financeiro Nacional, 
regidas pela Lei no 4.595/64, sujeitas às normas e controles do Banco Central do Brasil.

1 Art. 2, inciso IV do Decreto 8.945/16.

2 Art. 2, inciso III , da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - (LRF).

3 Art. 1, 3 e 4 da Lei 13.303/2016.	

Figura 3 - Distribuição do Setor

Fonte: Siest – Dados de 2016.

1 3 6

1 8

Setor Produtivo

Setor Financeiro

Trensurb Porto Alegre (RS)
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A Figura 4 apresenta a distribuição da quantidade de empresas federais estatais em 2016 por área de 
atuação. Das 154 empresas sob coordenação e governança da Sest, a maioria concentra-se nas áreas de 
energia elétrica, com 49, e petróleo e derivados com 34 empresas. •
Figura 4 – Área de Atuação das Empresas Estatais Federais

Fonte: Siest – Dados de 2016.
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Vista interna da usina hidrelétrica de Mauá, no Paraná.
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A  N O V A  L E I  1 3 . 3 0 3 / 1 6
L E I  D E  R E S P O N S A B I L I D A D E  D A S  E S T A T A I S

H i s t ó r i c o  d a  L e i
Todas as principais nações do mundo possuem, 
em maior ou menor grau, investimentos em em-
presas. Um levantamento publicado pela Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico - OCDE em 20141  com base em 34 
países2  identificou a existência de 2.111 empre-
sas estatais (média de 62 empresas por país), com 
destaque para Suíça com apenas 4 e Hungria com 
371. A China, porém, possui dezenas de milhares 
de empresas estatais.

No Brasil, existem atualmente cerca de 154 em-
presas estatais inseridas nos mais diversos seto-
res. Os reflexos destes investimentos podem ser 
perfeitamente percebidos na economia e mer-
cado de capitais interno. Por exemplo, até ou-
tubro de 2016, o investimento total do Governo 
Federal foi de R$ 78,4 bilhões, onde 59% deste 
valor corresponde a investimentos em empresas 
estatais federais. Elas, em conjunto, empregam 
550.239 mil empregados3, sem citar os milhares 
de empregos indiretos que são gerados. São ain-
da responsáveis por movimentações diárias ro-
bustas na Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 
– BM&FBOVESPA e contribuem significativamente 
no cálculo do Ibovespa, o mais importante indi-
cador de desempenho médio das cotações das 
ações negociadas.

1 The Size and Sectoral Distribution of SOEs in OECD and Part-

ner Countries. Disponível em www.oecd.org/daf/ca/size-sec-

toral-distribution-soes -oecd-partner-countries.htm.

2 Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Chile, Colôm-

bia, Coréia, Dinamarca, Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, 

Estônia, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Hungria, Inglater-

ra, Irlanda, Israel, I tália, Japão, Latvia, Lituânia, México, Nova 

Zelândia, Noruega, Polônia, Portugal, Suécia, Suíça, República 

Tcheca e Turquia.

4 6 , 4  B I

3 2  B I
Orçamento Fiscal e da Seguridade

Orçamento de Investimento (OI) 

das Estatais

Fonte: Siop/Painel Sest de 
novembro de 2016

Não por outra razão, o texto originário da Consti-
tuição Federal mostrou preocupação com o tema 
e disciplinou a criação de empresas estatais da 
seguinte forma: a) os incisos XIX e XX do art. 37 
exigem autorização legal para sua criação; e b) o 
caput do art. 173 exige que seu objeto social este-
ja sempre vinculado a relevante interesse público.

Em seguida, a Emenda Constitucional nº 19 de 
1998, que alterou o no art. 173-§1 da Constitui-
ção, avançou e previu a edição de Estatuto Jurí-
dico sobre o funcionamento das empresas esta-
tais, contendo dois eixos temáticos: a) regime de 
contratações, específico e unificado, abrangendo 
obras, serviços, compras e alienações; e b) regras 

de governança, envolvendo fiscalização, funciona-
mento dos conselhos de administração e avaliação 
de desempenho dos administradores.

Além da exigência constitucional, que perdurava 
há mais de uma década, um enorme clamor social 
por maior probidade, eficiência e transparência nas 
empresas estatais rogava por uma regulamentação 
normativa que retomasse a confiança das relações 
e o fortalecimento das instituições públicas. 

Foi justamente neste contexto, de exigência cons-
titucional e social, que finalmente foi publicado o 
tão esperado Estatuto Jurídico das Empresas Esta-
tais, Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. •
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3 Incluídas as empresas estatais dependentes e não dependentes.
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O b j e t o  e  â m b i t o  d e  a p l i c a ç ã o

A nova Lei mescla institutos do direito privado e do direito público, conferindo uma 
identidade própria ao regime jurídico das estatais. Exemplo claro deste propósito en-
contra-se consubstanciado no seu art. 7º, que subordina todas as empresas estatais, 
inclusive empresas públicas e subsidiárias, às regras sobre escrituração e elaboração 
de demonstrações financeiras previstas na Lei 6.404/76 – Lei das Sociedades por Ações 
– e nas normas da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, inclusive quanto à obrigato-
riedade de auditoria independente por auditor registrado nesse órgão.

No tocante ao âmbito de aplicação, o normativo abrange União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios, ou seja, trata-se de uma norma nacional. Vale para toda e qualquer 
estatal, de qualquer ente da Federação, que explore atividade econômica de produ-
ção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, mesmo que a atividade 
econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da União, ou seja, de prestação de 
serviços públicos. O fato de a estatal explorar atividade econômica (ex: Banco do Bra-
sil) ou ser prestadora de serviços (ex: Correios) ou mesmo ser uma sociedade de pro-
pósito específico não as distingue quanto ao alcance. Todas, indistintamente, devem 
observar os ditames da lei. 

A única hipótese de flexibilização é específica para as empresas que tiverem receita 
operacional bruta inferior a R$ 90 milhões no exercício anterior, e mesmo assim ape-
nas de forma parcial e restrita a determinadas regras de governança previstas no Título 
I da Lei (ex: quantitativo de cargos de administradores e regras para indicação). A Lei 
estabelece um prazo de 180 dias para que o Poder Executivo de cada ente estabeleça 
regras de governança próprias destinadas a suas estatais de menor porte, sob pena de 
submissão integral às diretrizes da Lei 13.303/16.

No eixo temático de governança, os principais destaques da Lei 13.303/16 se referem 
à estrutura de controle e à profissionalização da gestão. A Lei reforçou os poderes dos 
órgãos de controle, ampliou a transparência ativa na internet, criou dois canais de 
denúncia espontânea, institui treinamento anual e estabeleceu “linhas internas de de-
fesa”, supervisionadas pelo Conselho de Administração, com membros independentes 
e apoio do Comitê de Auditoria. 

Na gestão, a Lei definiu critérios rígidos para indicação de administradores, imputou 
responsabilização à autoridade que não respeitar tais critérios, instituiu Comitê de Ele-
gibilidade para avaliar o assunto, tornou obrigatória a existência de metas empresa-
riais vinculadas ao planejamento estratégico de longo prazo, limitou os gastos publi-
cidade e patrocínio e exigiu total transparência para a execução de políticas públicas.

No eixo temático de licitações e contratos, a Lei institui regime próprio para as em-
presas estatais, diverso da administração direta e com autorização expressa para cada 
empresa dispor diretamente sobre as omissões da nova Lei. Alguns destaques são: 

a)  ampliação da duração dos contratos e dos valores para dispensa de licitação; 

b)  aplicação da norma para ônus real sobre bens e convênios ou contratos de patrocínio;

c)  não aplicação da norma para obras, produtos e serviços relacionados com o objeto social das es-
tatais, e também para escolher parceiro singular vinculado a oportunidade de negócio específica; 

d)  novo tipo de contratação semi-integrada e novo critério de julgamento por melhor destinação de 
bens alienados;

e)  permissão para execução múltipla em serviços de engenharia e para exigir comprovante de quali-
dade em licitação; 

f )   ampliação da transparência ativa na internet e livre acesso ao processo licitatório para quem solicitar, 
exceto para o valor estimado que é sigiloso e temporariamente para proposta fechada até sua abertura; 

g)  vedação à alteração unilateral do contrato; 

h)  exigência de que a subcontratada cumpra a qualificação técnica exigida do licitante; e 

i)   matriz de riscos como cláusula contratual. •

u n i ã o

M U N I C Í P I O S
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d a s  E s t a t a i s
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N e c e s s i d a d e  d e 
r e g u l a m e n t a ç ã o

P r i n c i p a i s  p o n t o s  r e g u l a m e n t a d o s

A Lei 13.303/16 previa regulamentação do 
Poder Executivo até o dia 31.12.2016, ao me-
nos quanto as regras específicas de gover-
nança para Empresas Estatais de Menor Porte.

Além disso, na Lei são abordados novos 
conceitos, estruturas e mecanismos de 
transparência que inevitavelmente necessi-
tavam de regulamentação para uniformizar 
o entendimento dos alcançados pelo nor-
mativo e dar operacionalidade aos institu-
tos. Nesse sentido, a Secretaria de Coorde-
nação e Governança das Empresas Estatais 
– Sest, após diversas reuniões com o Minis-
tério da Fazenda (STN e PGFN), Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controladoria 
Geral da União, Casa Civil da Presidência da 
República e com as próprias empresas esta-
tais federais, propôs a edição de um Decre-
to que abordasse essencialmente:

• Regras específicas para as Empresas Esta-
tais de Menor Porte;

• Definição de conceitos utilizados e não 
esclarecidos pela Lei;

• Detalhamento dos mecanismos e estrutu-
ras de transparência e governança; e 

• Um único dispositivo que teria por escopo 
regulamentar o tema licitações e compras.

Dessa forma, após amplo debate e realiza-
ção de dezenas de reuniões, em 28 de de-
zembro de 2016, foi publicado o Decreto 
8.945/16 que regulamenta o estatuto Jurídi-
co das Estatais no âmbito federal. •

Alinhado às melhores práticas de governança cor-
porativa, o Decreto 8.945/16 esclarece e reafirma a 
necessidade de responsabilização dentro das em-
presas estatais e de segregação de funções, obje-
tivando conferir maior transparência ao processo 
decisório e exatidão nos controles dos órgãos es-
tatutários. Neste sentido, traz delimitação de atu-
ação das unidades que irão compor a estrutura de 
governança nas empresas estatais.

A Assembleia Geral será o órgão decisório sobera-
no da companhia, no qual se manifestam os acio-
nistas. Ao Conselho de Administração, unidade de 
orientação estratégica, incumbirá a orientação e 

D e f i n i ç ã o  d e  c o n c e i t o s  u t i l i z a -

d o s  e  n ã o  e s c l a r e c i d o s  p e l a  L e i

A Lei nº 13.303/16 não utiliza o termo “empresas estatais” 

e traz conceitos que não estão definidos em seu próprio 

texto e que geram dúvidas de interpretação. Algumas de-

finições fixadas no Decreto são: 

Empresa estatal: “entidade dotada de personalida-

de jurídica de direito privado, com criação autorizada 

por lei e patrimônio próprio, e cuja maioria absoluta 

do capital votante pertença direta ou indiretamente à 

União” (art. 2º, inciso I); 

Subsidiária: “empresa estatal cuja maioria absoluta 

das ações com direito a voto pertença direta ou indire-

tamente à empresa pública ou sociedade de economia 

mista” (art. 2º, inciso IV ). A Lei faz referências isoladas a 

esse tipo de empresa e o Decreto estende a elas todas 

as referências da lei feitas simultaneamente às “empre-

sas públicas e sociedades de economia mista”; 

Formação acadêmica: curso de graduação ou pós-

graduação reconhecido ou credenciado pelo Ministé-

rio da Educação (art. 28, §1º); 

Formação compatível: como não é possível identifi-

car todos os casos eventualmente cabíveis, propõe-se 

definir rol exemplificativo de casos considerados sem-

pre compatíveis, quais sejam: administração ou admi-

nistração pública, ciências econômicas, contabilidade 

ou auditoria, direito, finanças ou marketing, matemá-

tica, estatística, ciências atuariais, comércio internacio-

nal e curso aderente à área de atuação da empresa para 

a qual foi indicado (art. 62, §2°, inciso I); e

Membro da administração pública, sujeito ao li-
mite de duas remunerações em conselhos: qual-

quer servidor ou empregado público, concursado ou 

não, salvo aposentado que não ocupe cargo na admi-

nistração ou licenciado, bem como os diretores das em-

presas estatais, de qualquer unidade da federação e de 

quaisquer dos três Poderes. O Decreto inclui no limite 

remuneratório a participação em comitê de auditoria 

(art. 35, §1º e 2º).

a supervisão da Diretoria. Esta, por sua vez, será 
encarregada da gestão diária da organização.

Ao Comitê de Auditoria caberá o monitoramento, 
avaliação e supervisão dos auditores independen-
tes e internos, com o intuito de acompanhar a ex-
posição ao risco da estatal. O Conselho Fiscal, por 
sua vez, será responsável pela fiscalização isenta 
das contas e demonstrações das estatais. Por fim, 
ao Comitê de Elegibilidade caberá auxiliar os acio-
nistas (e o conselho de administração) em suas in-
dicações, bem como a verificação da conformida-
de do processo de avaliação dos administradores 
e conselheiros fiscais. •

N O V A  E S T R U T U R A  D E  G O V E R N A N Ç A  D A S  E S T A T A I S

C G P A R
MINISTÉRIO DA FAZENDA

(STN e PGFN)

ASSEMBLEIA GERAL
(DECISÃO SOCIETÁRIA)

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
(DECISÃO ESTRATÉGICA)

CONSELHO FISCAL
(FISCALIZAÇÃO)

TCU, CGU, SOCIEDADE CIVIL

DIRETORIA EXECUTIVA
(GESTÃO DO NEGÓCIO)

ROTINA DAS ÁREAS DE NEGÓCIO
(1ª LINHA DE DEFESA)

ÁREA DE INTEGRIDADE E 
GESTÃO DE RISCOS
(2ª LINHA DE DEFESA)

MINISTÉRIO SETORIAL

COMITÊ DE AUDITORIA
(APOIO ESPECIALIZADO AO CA)

AUDITORIA INTERNA
(3ª LINHA DE DEFESA)

AUDITORIA EXTERNA
(SEGURANÇA CONTÁBIL)

OUVIDORIA
(CANAL DE DENÚNCIA)

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO
(SEST )

Estatuto Social, Regimento Interno, 
Código de Ética, Políticas Gerais e 

Treinamento anual
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E m p r e s a s  d e  M e n o r  P o r t e

E s t r u t u r a  e  G o v e r n a n ç a

As empresas estatais de menor porte são aquelas que possuem receita opera-
cional bruta anual inferior a R$ 90 milhões. Esse limite deve ser considerado 
individualmente, ou seja, no caso de conglomerados estatais, o limite será 
analisado por empresa, de modo que cada subsidiária seja submetida à Lei 
13.303/16 conforme seu próprio faturamento. Entretanto, para definição do 
enquadramento da controladora, serão consideradas também as receitas ope-
racionais das subsidiárias.

O Decreto 8.945/16 regulamenta as medidas de governança e controles para 
estas estatais, aplicando-se integralmente a Lei 13.303/16, exceto em relação 
a dois temas que poderiam trazer restrições e custos relevantes: quantidade 
mínima de cargos de administradores e critérios de seleção para os cargos 
estatuários. Contudo, isso não significa ausência de regra sobre esses dois 
temas, pois o Decreto 8.945/16 remete o quantitativo mínimo de cargos para 
a Lei 6.404/76 e estabelece critérios específicos de seleção para os cargos 
estatutários das empresas de menor porte, alinhados aos aplicáveis para em-
presas maiores e mais rigorosos do que aqueles previstos na lei societária. 
Essa medida respeita a capacidade financeira dessas empresas e garante uma 
administração mais eficiente e capacitada e, consequentemente, uma maior 
profissionalização da gestão.

Dessa forma, o Decreto 8.945/16 exige que as empresas de menor porte tam-
bém possuam as mesmas estruturas e controles das empresas maiores, com 
destaque para Comitê de Auditoria, área de compliance e gestão de riscos, 
Comitê de Elegibilidade e canal de denúncias. Frisa-se que a legislação não 
impõe quantitativos ou remunerações mínimas para essas estruturas, que po-
dem ser proporcionais à capacidade financeira dessas empresas.

Por fim, o Decreto 8.945/16 impõe que os mesmos critérios de seleção das 
empresas de menor porte sejam também aplicados nas participações minori-
tárias da União e de suas estatais. •

O Decreto 8.945/16 detalha e reforça as estrutu-
ras de controle e transparência como obrigató-
rias para todas as empresas estatais: 

• Comitê de auditoria: As subsidiárias poderão 
compartilhar estrutura com a holding .  Terá de 
três a cinco membros eleitos e destituídos pelo 
Conselho de Administração. Deverá se reunir ao 
menos duas vezes ao mês ou, no caso de insti-
tuições financeiras e estatais de capital aberto, 
ao menos quatro vezes. Todos os membros de-
vem ser independentes, salvo empresas de me-
nor porte onde essa exigência se aplica apenas 
à maioria dos membros.

• Área de gestão de riscos e compliance: As 
subsidiárias poderão compartilhar estrutura 
com a holding .  Não há quantitativo mínimo de 
cargos para a área, que não precisa ser uma Di-
retoria. Este é um importante mecanismo para 
o combate à corrupção.

• Código de Conduta e Integridade: Deverá 
conter princípios éticos e sanções por descum-
primento. O Código da Alta Administração deve-
rá prever regra sobre divulgação de informações 
relativas a temas afetos às empresas estatais.

• Comitê de elegibilidade: Irá verificar requi-
sitos e vedações (válidos desde 01.07.2016) 
para as indicações realizadas pelos ministérios 
supervisores. Também tem atribuição comple-
mentar de auxiliar o Conselho de Administra-
ção na avaliação do desempenho dos Diretores.

• Mecanismo de controle para as indicações de 
administradores e conselheiros: Avaliação de-
talhada, com dupla checagem, feita pelo ministé-
rio supervisor e pela própria empresa através do 
Comitê de Elegibilidade. O Formulário padroniza-
do pela Secretaria de Coordenação e Governança 
das Empresas Estatais do Ministério do Planeja-
mento, Desenvolvimento e Gestão – Sest/MP já 
foi disponibilizado em seu sítio eletrônico como 
modelo padrão, em: http://www.planejamento.
gov.br/assuntos/empresas-estatais/publicacoes .

D e t a l h a m e n t o  d o s  
m e c a n i s m o s  e  e s t r u t u r a s  d e 
t r a n s p a r ê n c i a  e  g o v e r n a n ç a

A Lei impõe novos mecanismos de transpa-
rência e estruturas de governança. Alguns 
detalhamentos fixados no Decreto são: 

a) Requisitos mínimos de transparência a 
serem observados: divulgação tempestiva e 
atualizada de informações relevantes, em es-
pecial aquelas relativas a atividades desenvol-
vidas, estruturas de controle, fatores de risco, 
dados econômico-financeiros, comentários 
dos administradores sobre desempenho e po-
líticas e práticas de governança corporativa; 

b) Elaboração   de política de distribuição de 
dividendos, à luz do interesse público que 
justificou a criação da empresa estatal;

c) Elaboração e divulgação da política de 
transações com partes relacionadas, que 
abranja também as operações com a União e 
com as demais empresas estatais, que deverá 
ser revista, no mínimo, anualmente e aprova-
da pelo Conselho de Administração;

d) Regras básicas para os estatutos sociais: 
Conselho de Administração com no mínimo 7 
e no máximo 11 integrantes, no mínimo um 
requisito adicional para o cargo de Diretor em 
relação aos requisitos do Conselheiro de Admi-
nistração, avaliação de desempenho anual in-
dividual e coletiva dos membros estatutários.

e) Divulgação anual de relatório integrado 
ou de sustentabilidade;

f ) A área de compliance e gestão de riscos 
terá vinculação: i) direta ao diretor-presiden-
te e conduzida por ele; ou ii) indireta ao di-
retor-presidente, por intermédio de outro di-
retor estatutário que irá conduzi-la, podendo 
este ter outras competências; 
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Foto: Francisco Stuckert - Conab
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• Conselho de Administração: Deverá subscre-
ver Carta Anual de justificação da missão públi-
ca, em atendimento à recomendação da Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico – OCDE, cujo modelo será publicado 
no sítio eletrônico do Ministério do Planejamen-
to. Terá no mínimo 25% de membros indepen-
dentes indicados pelo ministério supervisor, 
exceto empresas de menor porte com receita 
operacional bruta inferior a R$ 90 milhões.

• Criação de Assembleia-Geral: Este mecanis-
mo reforçará a governança, a transparência e o 
controle social nas empresas estatais.

• Limites de recondução de administradores 
e conselheiros: Tem por objetivo a oxigena-
ção da administração e a gestão comprometida 
com resultados.

• Divulgação da remuneração dos administra-
dores e conselheiros de forma detalhada e 
individual: Mecanismo de transparência ativa na 
internet, em atendimento às recomendações da 
OCDE e da Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

• Capacitação anual dos administradores e 
conselheiros sobre lei anticorrupção, con-
trole interno, mercado de capitais, legisla-
ção societária: Requisito para recondução ao 
cargo. Favorece gestão profissional e atualizada.

• Criação de subsidiárias no exterior: Deverá 
sempre passar pelo controle do Ministério do 
Planejamento. Favorece o controle da União so-
bre a expansão estatal no exterior.

• Divulgação de demonstrações financeiras tri-
mestrais: As informações deverão ser divulgadas 
e auditadas por auditor independente. Favorece 
a transparência e exatidão das informações.

• Criação de parcela variável na remuneração 
dos diretores, vinculada ao cumprimento 
de metas objetivas: Aproxima a gestão das 
estatais dos paradigmas privados de eficiência 
e comprometimento da alta administração com 
resultados mensuráveis. •

SEST C

M

Y

CM

M
YCYCM

Y

K M
P_SEST_M

ARCA_.pdf   1   27/10/2016   17:11:59

R e m u n e r a ç ã o  d o s  D i r e t o r e s

O Decreto 8.945/16 detalha e reforça o art. 16 da 
Lei 13.303/16, explicitando que a remuneração 
dos Diretores é submetida ao crivo da Assembleia 
Geral e exigindo sua divulgação de forma deta-
lhada e individual. O Decreto também reforça o 
papel da Sest na orientação do voto da União so-
bre esse tema.

A remuneração total dos administradores é com-
posta por três elementos: honorário mensal fixo, 
benefícios diretos ou indiretos (ex: plano de saú-
de e previdência complementar) e remuneração 
variável. Ao avaliar se a remuneração do Diretor 
está adequada, sempre se considera o montante 
global (soma total dos três elementos) e a pro-
porcionalidade de cada elemento, prestigiando-
se a parcela variável, mas sem exageros que pos-
sam induzir comportamentos de risco.

A remuneração variável está sempre vinculada 
ao cumprimento de metas e isso garante “las-
tro” para seu efetivo pagamento. As metas exi-
gem que o gestor produza resultado, que gera 
eficiência e recurso financeiro para o pagamento 
da remuneração variável. Isso é válido inclusive 
nas empresas deficitárias ou dependentes, pois 
a meta pode ser a redução do custo a ser supor-
tado pela União. Ou seja, a meta pode estar asso-
ciada a aumento do lucro ou redução do prejuízo. 
Em ambos os casos, o alcance da meta irá gerar 
benefício à empresa superior ao desembolso da 
remuneração variável. 

Isso também é importante para a gestão interna 
dos conglomerados, pois a remuneração variável se 
vincula ao desempenho individual de cada subsidi-
ária, evitando que o desempenho consolidado do 

conglomerado recompense indevidamente a sub-
sidiária que não cumpriu suas metas específicas.

Atualmente, existem duas modalidades distintas 
de remuneração variável para Diretor das empre-
sas estatais federais, denominadas Remuneração 
Variável Anual – RVA e Honorário Variável Men-
sal – HVM, ambas vinculadas ao cumprimento de 
metas. A principal diferença entre elas é a perio-
dicidade das metas e a forma de pagamento.

Na RVA, as metas são anuais e seu eventual cum-
primento integral é suficiente para percepção de 
apenas 60% da RVA, pois os 40% restantes ficam 
necessariamente postergados para pagamento 
ao longo de pelo menos três anos e sujeitos à 
reversão (cancelamento proporcional) se houver 
queda do resultado contábil superior a 20% em 
relação ao ano-base a que se referem as metas. 
Ou seja, o recebimento da RVA depende do cum-
primento das metas de curto prazo (um ano) e 
também da manutenção do resultado contábil 
no longo prazo (próximos três anos).

No HVM, as metas são trimestrais e seu eventual 
cumprimento integral gera percepção de 100% 
da HVM nos três meses subsequentes. Ou seja, o 
recebimento da HVM dependente exclusivamen-
te do cumprimento das metas de curtíssimo pra-
zo (três meses).

Em suma, o propósito é fazer da remuneração 
um genuíno instrumento de gestão que contri-
bua para a persecução de metas econômicas e 
sociais, garantindo a implementação de políticas 
públicas relevantes para a coletividade. •

g) O Conselho de Administração será man-
tido facultativo apenas nas subsidiárias de 
capital fechado e tornando obrigatório em 
todas as demais, inclusive nas Empresas Es-
tatais de Menor Porte, seguindo os ditames 
internacionais de boas práticas de governan-
ça corporativa; 

h) O Comitê de Auditoria da holding pode-
rá atuar nas subsidiárias, exercendo a função 
sem aumento de estruturas e custos. Da mes-
ma maneira, serão permitidas outras formas 
de compartilhamento de custos, estruturas 
e divulgações com a holding , tais como re-
lativas às áreas de gestão de risco e controle 
interno e às informações disponibilizadas na 
internet; e 

i) Divulgação, em local de fácil acesso ao pú-
blico em geral, dos Relatórios Anuais de Ati-
vidades de Auditoria Interna.
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L i c i t a ç õ e s  e  c o m p r a s F o r m a s  e  p r a z o s  d e  i m p l e m e n t a ç ã o

Com relação a licitações e contratos, explicita-
se a autoaplicabilidade da Lei 13.303/16, salvo 
nos casos em que a Lei exige regulamentação 
expressa ou traz obrigações novas que exigem 
adaptação administrativa ou operacional e não 
poderiam ser exigíveis de imediato na data de 
publicação da Lei, in verbis :

Art. 71. O regime de licitação e contratação da Lei 
nº 13.303, de 2016, é autoaplicável, exceto quanto a:

I - procedimentos auxiliares das licitações, de que 
tratam os art. 63 a art. 67 da Lei nº 13.303, de 2016;

II - procedimento de manifestação de interesse 
privado para o recebimento de propostas e pro-
jetos de empreendimentos, de que trata o § 4º do 
art. 31 da Lei nº 13.303, de 2016;

O Decreto 8.945/16 esclarece, ainda, alguns 
prazos e formas para implementação da Lei 
13.303/16, conforme segue:

• Regra legal genérica: prazo de adaptação 
até 30.06.2018, nos termos do art. 91 da Lei 
13.303/16, com as seguintes exceções:

• Os requisitos e vedações ao Conselho de Ad-
ministração, Conselho Fiscal e Diretoria, têm 
aplicação imediata desde 01.07.2016; e

• As novas regras de licitações e contratos da 
Lei 13.303/16 também são autoaplicáveis de 

III - etapa de lances exclusivamente eletrônica, de 
que trata o § 4º da art. 32 da Lei nº 13.303, de 2016;

IV - preparação das licitações com matriz de ris-
cos, de que trata o inciso X do caput do art. 42 da 
Lei nº 13.303, de 2016;

V - observância da política de transações com par-
tes relacionadas, a ser elaborada, de que trata o inci-
so V do caput do art. 32 da Lei nº 13.303, de 2016; e

VI - disponibilização na internet do conteúdo in-
formacional requerido nos art. 32, § 3º, art. 39, 
art. 40 e art. 48 da Lei nº 13.303, de 2016. •

imediato, salvo alguns procedimentos auxi-
liares listados no art. 71 do Decreto 8.945/16 
(vide item anterior).

• A Comissão Interministerial de Governança Cor-
porativa e de Administração de Participações 
Societárias da União – CGPAR definirá crono-
grama para adequação dos estatutos sociais 
(art. 64, Decreto 8.945/16)

• Os demais itens que prescindem de alteração esta-
tutária, o Conselho de Administração definirá crono-
grama de adequação (art. 65, Decreto 8.945/16). •

Vista aérea do navio-plataforma FPSO Cidade de Paraty, de produção, armazenamento e descarregamento de petróleo
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I m p a c t o  S o c i a l  d a  L e i  d e  
R e s p o n s a b i l i d a d e  d a s  E s t a t a i s
A nova Lei representa uma ruptura de paradigma na gestão das empresas esta-
tais, seja por segregar e atribuir responsabilidades aos diversos órgãos estatu-
tários, seja por fomentar a eficiência e a transparência.

O primeiro passo para concretização da Lei foi dado com a edição do Decreto 
nº 8.945/16, visando tornar mais efetivos, explícitos e claros os importantes 
preceitos trazidos pela Lei 13.303/2016, além de destacar melhorias de gover-
nança e de procedimentos operacionais.

O próximo desafio da Sest será disseminar e internalizar os preceitos legais 
exarados no normativo, além de estender a sistemática de remuneração variá-
vel para todas as empresas estatais, aprimorando o estabelecimento das metas 
para que estas sejam cada vez mais realistas e desafiadoras.

Para além dos ganhos de eficiência e gestão que a Lei 13.303/16 fomenta, há 
ainda ganhos intangíveis, tais como:

1. Controle e transparência nas empresas voltados aos seus verdadeiros pro-
prietários: a sociedade civil;

2. Recuperação da confiança na União, na qualidade de acionista controladora

3. Recuperação da confiança nas empresas estatais, na qualidade de investidores 
relevantes no mercado, o que contribui para a recuperação da economia; e

4. Contribuição para o ajuste fiscal, via boas práticas de governança.

A Sest acredita que a internalização desses preceitos trará ganhos para a so-
ciedade e para a economia do país. O fortalecimento das empresas estatais, 
proporcionando um alicerce sólido para o desenvolvimento adequado, dentro 
dos preceitos legais, elevando a credibilidade às relações e a confiabilidade no 
governo brasileiro. 

Desta forma, transmitir-se-á um cenário de confiança junto a sociedade e in-
vestidores, proporcionando um ambiente favorável para as transações entre os 
agentes econômicos e, consequentemente, para a recuperação do mercado e 
da economia interna. •

r e v i s t a  d a s  E S T A T A I S   3 1

Aeroporto de Petrolina - Senador Nilo Coelho 
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Aeroporto Santos Dumont - Acervo Infraero 


